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RECORRENTE: COOPERATIVADE IRA~Sf'ORTES DE CARGAS RIO BRANCO
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RECORRIDA: FAZENDAPUIlLlCA ESTADUAL
PROCURADOR DO ESTADO; LUIS RAFAEL MARQUES DE U:>'lA
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DATAPUBLlCAÇAO

EMENTA
TRIBUTARIO. IC\-IS. LEVA:'lTAME:"lTO FISCAL. CANCELAMENTO DE CTRe £.\1
DESACORDO CO:\I A LE<iISLAÇÃO. I/liFRAÇÃO CO:\IPROVADA. EXIG~:~CIA DO
Il\-IPOSTO COM ACRÉSCIMOS LEGAIS E \IULTA PU:'\'ITIVA.
I. Em levantamento fiscal restou constatada o cancelamento de Conhecimento de Tmnspone
Rodoviário dc Carga - CTRC em desacordo com a legislação (arligo, 122. 123 e 124, d,)
RICMS. aprovado pelo Deerelo Estadual 08, de 26 de j,meiru de 1998).
2. A SilUilÇãodescrita nos aUlOS(fls. 10/47) deixa evidente a ocorrcncia de infraç;'lo tributária.
passível de exigência do ICMS com acréscimos legais e mlllta punitiva. na fontm d"lcgisla,ão
vigetllC.
3. Recurso vohmtário ímpnlVido. ne<;isão unânime.

ACÓRDÃO

i/;{;f[.
NHhillbr~him' Ch"meh"um

Conselheiro Relator

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso ínterr<'slO por COOPERATIVADF.
TRANSPORTES DE CARGAS RIO £lRANCO, ACORnA~1 os memhros u'} Conselho de
Contrihuinles d,} F'st~do do A~re, por unanimidade, em negar provimen!!) ao recurSO volunlário
da referida empresa e, \,;" de eonscqUência. manta a d~-eisll.orecorrida. tudo nos lermo, uo voto
do Relalor, que oi pane integranle dc~le julgado. Participaram do julgamento os Conselheiros a
~eguir nominados: Israel Monleiro de Souza (Presidente), Nabillbrabim Chamehoum (RelatOr).
Hihun de Araújo Santos, Maria José do Cam\O ~laia e Luiz Antõnio Puntes Silva. Presente o
Procurador d,} Estado Luis Ralàcl Ivlarques de Lima. S la de Scss~es. Rio 13raneo. capital do
Estado do Acre, 29 de 'ulho 2015.
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ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENOA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DO ACRE - CONCEA
RU: PROCESSO AD:\lISISTRATIVO :'lo: 2011/81101071
RECORRBTE: COOPERATIVA DE TRANSPORTES DE CARGAS DE RIO llRANCO.
ADVOGADO(S): FABIO AUGUSTO CHILO.
RECORRIDO: ESTADO DO ACRE.
PROCURADOR fiSCAL: GERSON NEY RlllEIRO VILELA JUNIOR.
REJ.ATOR: NABlL IBRAHIM CHAMCHOUM.

Cooperath'lI de Transportc~ de Cargas de Rio Branco (COOPERFRIG), pessoa

jurídica de din,.'Íto privado (CNPJ: 10.31'1.220/0001-36 e JE: Ol.021.182/001.38). com sede na

Rodovia RR 364, Km OI. N° 66. Sala 20, Bairro Corrente, Rio Branco - AC interpôs perante este

órgão colegiado da fazenda pliblica estadual, RECL'RSO VOLUNTÁRIO ll,'. 2011/81/01071, em

face da IMPROCEDÊ;..lClA DOS PEDIDOS. conforme decisões de primeira instância.

I.Irnc Rclalo

OI, Trabalhos de auditoria concluíram. ao final, pelo lançam",nto do ICMS,ifrele sobre

operações canedadas s.:ITIobservâ,ncia dll~ requisitos exigidos, por m",io do AlNF 04.466 nO valor

de RS 43.696.82 (quarenta c três mil :;eiseentos c noventa e seis reais", oitenta e dois centavos) - R$

22.838.37 de ICMS e R$ 20.858.45 de ~lULTA, sobre as seguintes npemçõcs:

CTRC'S:

24), )48, 395, 472, 491 - SEM QUALQm:R VIA!'iO TALÃO

506,629,634,645,142,744,796,826,828,829,1132 c 840 - FALTA!'illO VIAS NO TALÃO

Oh.o.: uclusiH a, tle 11.243, 488 C 796, todas têm registro de pa"'lgem na fnmtcira el1lre

Ol106n009 e 31108nOlO to erRC 395 tem ,'ia carimbada pelo fisco, o 491 ,em qualquer ,'ia 110

bl""", o 796 foram •.••tiradas as 2' c.l' .'ias, ficand" aI' via no bloco);

O erRe 488 foi emititi" em duplicidadc pel", estados de RO c AC;

02. Na R",elamaç1io a empresa alega que:

a) os elltC's foram cancelados e sobslÍtuidos por outro", dc forma alltomáti~a. conforme tabela'



-
CTRC cancelado fRETE CTRC substituto FRElT ICMS "0243 2.500.00 0414 2.350,00 225,60 12108
0}48 9,100,00 0298 8.93835 858.08 4942
0395 12.684,99 0399 12.684,99 1.21772 7202
o-m 11,707 }7 "''' 11,47534 1.l01,63 7979

"'00 14.O'J6,30 O,", 13.946,20 1,338,84 14125
0629 12.290,00 0234 12.715,55 1.172,70 10730/10732

0634 11.079,56 00;0 11,078.09 1.063,50 21713.'21717
O,",, 12,627.66 "''' 12.629,41 1.212,42 21776

0742 IU50,37 0748 11.195,57 1.074,77 20260
0744 5,000,00 0749 4.599,88 441,59 20301
0796 11,459,61 0798 11.459,61 UOO 12 21022/21026
0795 9.979,00 0797 11.050,15 1.060,81 21018

0826 12.346,39 0867/0872 7393.70 709,79 22161122166
0828 11.598,32 849 c 850 lU98,32 Ll13,43 12208/22211

863.864
0829 10.957,14 842/848 10,957,14 1,051,88 22199/22205

0832 12,271.95 0833 ]2.121.95 1.16370 22335
0840 9,771,19 ""'" 9.771.\9 938,03 224)7
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fonte: Prooe"o 20\l/B 1/01071- folha 77, .ubitom 111- Da der" ••

b) >obre os CTRe. substitulos houve recolhimento de ICMS/l'rete (anexo);

c) a empresa JllS S.A é ,ubstituta tribut<íria por força do Regimc Especial de trillUtação, sendo sua a

responsabilidade pdo recolhimento do imposto;

c) o cancelamenlo dcrorre de rasuras, afastando qualqucr alegação de simulaçào no cancelamcnto

do CTRC's;

f) no CTRC 488 ocorre um errOdc posiçào b'Táfic.a - oficio 020 em anexo (fi. ISS);

03. Finaliza a Rcrlamação p"dindo que seja dcdarado insubsistcnte o AINF 04.466.

determinando o scu cancelam enIO; (fi, 78)

Na Réplica o auditor informa que o cancelamenlo é autorizado quando todas a~ vias

estão arquivadas, nào podendo ,er cscriturada ou acobertar opcraçào ou pre<taçâo, falO este não

obscrvado pelo conlribuinlC.

05. Dc<taca ainda:

i) o cancelamento ocorreu após a passagem peJo posto fiseal Tllcandeira, islO é, dcpois de

concretizada a pre~taçâo do scrviço. ob,enaçc'ies respaldadas por relatório de passagem anexado e
2



ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DO ACRE - CONCEA
pt'losart's 122, 123 e 124 do Dec,08/98, verbi,': (fl.173 e 174)

Art. 122, Compreende.se por cancelamento da Nota Fi,cal ou de Sola
Fi,cal de venda a Cunsumidor, a anulação do documenlu por parte do
contribuime, na mesma data de ,ua emissão, desde que não tenha
ocurrido a saida da mercadoria, iJ"m como não teoha sido euculad"s
os serviços de InlBsporte!l c de comunicação, e O respectivo lançamemu
do livro Registro de Saldas de Mercadorias.

Art. 123. () cancelamento só se toma efelivo quando mantidas nu
talonário ou fonnu!ário continuo todas as ,'ias do docun,ento
cancdado, aioda que ocurrido O respectivo deslaque.
Parágrafo único. Em sc lratando de cancelamento de Nota>; Fiscais
decorrenle de venda OUrelativas á prestação de ser.'iço. de transporte ou
de comunicação para outros ESlados ou para o exterior, no caso em que
ocorra o destaque de vias para fins estatislieos C de despachos, C na
impo.,;ibilidade de retorno das vias referidas, seri exi~ida a comprovação
da remessa das mesmaS ás repartições competentes rcali7ada, atrav~s do
expcdiente, cuj'l cópia sem annada ás demais "ias do lalonário
correspondente, constando declaração da repartição, quanto a
I\:colhimento das NOlas Fiscais aludidas.

Art, 124. () contribuinte fará constar na Nota Fiscal cancelada, declaração
sumária do motivo que determinou Ocancelamento em referência, se for
o caso, ao novo documento emitido.
~ I. Constitui motivo de que trata o "capu!'" deste arti~u, uma das
.••guinle, eventualidades:
I _ errO no preenehimeoto de quai<quer das indica~õcs exigidas pcla
legislação em vigor;
11 _ rasuras. emendas ou preenchimento de forma ileglvel que
prejudiquem a clareza e autenlicidadc do documento fiscal;
11I_ desistência do adquirente ou eneomendante, nO aiO da compra ou da
prc.'laÇão de serviços;
IV _ anulação da venda ou da prestação por motivo, com'eniente às partc'
desde que nllo lenha ocorrido a salda da mercadoria c, em ,e tratando de
prestação de •• r.'iços, não lenha ,ido executado,.
~ 2' Em se lratando de Nota Fiscal de Entrada, além da ocorréncia dos
itens I, 11ou lU, ocorrerá â hipiltcse do ~ anterior, nOcaso de anulação de
compras dc produto, "in m,tura", a"tes da reme.,a para o estabck"Cimento
adquirente.
~ J" No caso de Nota Fiscal, far.","ão os assemamentos no Livro
Copiador, arquivando-se, em pasta especial, todos a.s via, do document"
cancelado.

]
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ii) o deseumprimentu da obrigação acessória converte-se em obrigação principal - art. 113,11I du

CTN: (11.174)

iii) as planilh'll' e os comprovantes de recolhimento juntados pela reclamante nãu correspondem ao

objeto da autuação, que se reporta ao período entre 01/06/200~ c 30108/2010;

iv) o erro alegado pela gráfica na confecção do CTRC 48~ em nada ultera o lançamento postu que

mio foi dekctado o recolhimento do [CMSlFrete; (fi. 175)

06. Manifestando-se sobre a réplica a empl"sa promove a juntada de planilhas de

pagamento de ICMS/frctc dos meses dc junhof2009 a a£osI0/2009, sustentando estar sancada a

controvérsia (face o comprovante dos pagamentos). sendu indevida tambem a cobrança da

obrigação acessória com adimplemento da obrigação principal; (n, 177 e 178)

07. Em trêplica o auditor dcstaca que:

a) os documelllos juntados não comprovam o pagamento - as planilhas juntadas são da J B S

(substitula tributária), relativas à totalidadc das oP<'rações rcalizadas por todas as emprcsas

tran'portadoras envolvidas. sem que estcjam incluídas as prestaçõe, da empresa autuada; (fi. 187)

b) as planilhas da folha 08 e 09 em COllfron!<leom as das ftllhas 179, 181, 183 e 184 (com os

recolhimentos), demonstram que e.,tas não se referem aOSerRC's que fundamemam a autuação:

(187)

Em part."Cer,a Asse,soria Tributária reforça que o cancelamento de CTRC d",,'e

obedecer ao que determinam os art.'s 122, 123 c 124 do D~"C_08/9~,sendo que no AINF eslá

pknamellle observado o falO geradur e auséncia ••],;o recolhimento aos cofres públicos (11. 190).

permanecendo inalterado o AINF;

09. A Diretoria de Administração Tributária, na Decis.~o 176f2012, ratiliea o Parecer

222/2012, decÍ<lindo pela Improcedéncia do Pedido; (n. 192)

10. Em peça Recursal alega que:

4
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a) foram firmados d(li~ Regimes especiais - 2009/10110220 (efeito~ a partir de 01/0612009) e
2010110/13374 (efeito~ a partir de 01/0612010);
b) o ICMS/Frete cobrando no AINF é do periodo entre 01/06/2009 e 30/0812010 - mesmo penodo
d" v;g~ncia dos Regimes espeeiais; (fi. 198)
c) sob a vig~ncia do Regime especial. a respon~abi1idad" tributária seria do substituto tributário, i~to
é da empresa J B S S.lA;
d) o procedimento de cancdamento adotado peJa empresa não foi o COI1\.'10,mas isso não autoriza o
fisco a promover a cobrança do ICMSlFrc1C; (11.199)
e) "" houve substituição dos CTRC's o ICMS/Vrcte não pode ser cohrado - a opcmção ocorreu com
outro núm~"TOde CIRC; (fi. 199)
f) o~ CTRC's foram eancelados devidn a rasuras que só foram identificadas na prestação de cont.1S
com o substituto tributário - J B 5 S/A _, qu" "xigiu a emissão de novos eTRC's; (fi. 201)
g) não há que se falar em simulação quando s" tem comprovação de pagamento do ICMSIFrete
~obre os C'fltC's substituto~;
h) não hã que se falar em multa de 100% por inadimplemento uma vez que houve o pagamento; (l1.
201)

li. Finali7.a o recurso ""dindo a refomm da Oecis.lo 176/2012. reconheeemlo a

insub~ist~ncia do AINF. além do afaslmr1ento da responsabilidade tributária da reeorrentc por força

do Regimc Especi<ll;

12. A Procuradoria Fiscal "m parecer opinativo promove análise detalhada do

enquadramcnto legal aplicado no Al;\/F 04.466. com destaque li análise do art. 20. 11 'a' do O"".

08198, que estabelecc o local da ol"'raçãn ou da prestação do serviço de transporte. combinado com

art. 27 do mesmo decreto, que define o sujeito passivo da obrigação tributária - da análise dos

dispositivos e também na vigência do Regime Especial, a c"mprovação de pagamcntos efetuados

referem-se às prestações realizada< relas emprcsas dc transportes envolvidas, e nàll somentc da

Rccorrente; (n, 216 e 217)

1J. Destaca que o cancelamcnto dll d"curnent" fiscal é permitido caso não tenha

ocorrido o fatn gerador do imposto (fi. 221). c no caso não se pode reçepcionar os argwncntos do

R""nrrente dc quc os cancelamentos se deram em razão de msuras, somente identificadas nu

momento da prestação de contas com o substituto tributário (11.222);

5
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14. A Procuradoria ainda comenta que multa e sanção li'c3!, estabelecida por lei, estando

conronnc determina a legislação vigente, não havendo m"tivo ajustificar o seu cancelamento; (fls.

224 e 225)

16. Por tim, opina pelo Improvimento do Recurso Voluntário, mantendo-se inalterada a

Decisão 17612012; (fi. 225)

17. E o relatório de cl.ljo processo, nos lermos do Art. lO, XI do Regimento interno do

COI\CEA (Del.'. 13.194/05), wlicito a incllL<.ilo em pauta para julgamento no Conselho de

Contribuintes do Estado do Acre.

Rio Branco (AC), 02 de junho de 2015.

Nabillbrahim Charnchoum
Conselheiro Relator
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ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DO ACRE - CONCEA
Rn: PROCESSO ADMINISTRATIVO ]'\': 2011181101071
RFTORREIHE: COOPERATIVA OE TRANSPORTES DE CARGAS DE RIO BRANCO.
ADVOGADO(S): FAlHO AUGUSTO CHJLO,
IU:CORRIDO: ESTADO OOACRE,
PIWCllRAIlOR fiSCAL: GERSON}';"EYRIBEIRO VILELA JUNIOR.
RELATOR: NABIl.IBRAHIM CHAMCIIOUM.

VOTO

01. No AI1\F 04.466 foram exigidll~ os tributos devidos ~llbrc operações de transporte

(lCMSlFrele) ocorridas entre setembro1200S e agostol2010, por umissão na comprovaçãu de seus

cancelamentos _ inobservância dus requisitos exigidos -. cunforme art. 123 du O"c. OM/9M.em

destaque:

An. 123. O cancebmento <ó se toma efelivo quando mamidas no
talonário ou fom1Ul:irio contínuo t"das ao v-ias do ducun'ento
cancdado, ainda q uc ocurridu u resJ'Cl'liv-od""taque,

Parágnfo único. Em se tralando de cancelamento de NulaS Fiscais
decorrente de venda ou ",Iali,'us à prestação de serviçus de uansporle ou
M comunicaçfiopara outros Estados ou p'lra o exlerior, no caso em que
ocorra o destaque de v'ia, para fins estalislico, e de despachos, e na
impossibilidade de retorno das vias refc-riUa',será exigida a comprov'aÇão
da remessa das mesmaSás rcpaMiçõcscompetente, rca1i7adaSatravés do
e.~pcdienle, cuja cópia será anexada ás demais vias do talonário
correspondc'nlc, e"nstando deelaraçil" da repartição, quanto a
recolhimento das Nola:;Fiscais aludidas, (grifou-se)

02. O AINF registra em sua, planilhas anexas. detalhadamente. a situaçãu de cada um

do, CTRC's que descumprimm a legislação (tabela resumO abaixo):

". .• ••• 1•• ", ." "' F.H •• ". ,., •• n. 1.1,,<0 <- •.,."Im ., ","c''' "' v,,, "..,,~.•••••••
".",. r,"O"'" <•••• j.";2009 < •• ~OIO "limb."" • ,',.;, •• b""o

2'l,J4!,J9!,4Tl.'9t ~. 629, Ol<, MS, 74l, '" Tun,\S (m,', ~l, 4'lS,7'I<i) J'~ ,.
7••• KlO.~l&829,8JZ,840

Oh>: O CTRC 48~foi omitidoemdurlidd.de. limaomRO o oute. nD AC,

03. A planilha explieita o registro de passagem 110posto fiscal de saída do Estado do

Acre, subitem acima:
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Ne~se ~entido. é pacificu o entendimento d" ocorrência do fato gerador da obrigação

tributária. conforme art. 2" da Lei 55197, abaixo:

Art. 2" _O imposto ineide sohre:

11_ prestaçile, de s~rviços de transporte interestadual e intennunicipal,
por quaisquer via. de pcS5õOas.ben,. mercadorias ou valores;

05.

Dec.08198:

06.

o dispositivo acima, com mesmissima redação, se combina com art. I", inciso 11do

Ademais, questões relativas à "base dc cálculo", "alíquota" e "local lia pRstação"

são pontos pacifico~ lI<:entendimento, na legislação rcspt.'l:tivamente em destaque:

A HASE DF: CÁLCl:LO
Ld Comr>1ementar55197

Art. 6. _A base de calculo do imposto é:

VI ~ na prestação do serviço de transpone interestadual c ;n1ennunicipal
e de comunicação, o preç<.>do serviço;

Llecn:1O"SI9M
Art. 50 _A base de cálculo do imposto é:

VI ~ na pre,tação dc serviços de transporte interestadual Cilllennunicip"1
e d. comunicação, o pn:ço uo scn"iço;

ALÍQUOTA
Constitnicão Fetleral

Art. 155

~2°.O impo,to pr.vi~to no inciso II atenuem ao seguinte:
I _ será não cumulativo, compcn""ndo-se o quc for devido em cada
operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação dc sC""'iço,
com Omontante cobrado ,m, anteriores pelo meSmOou ouuo Estado ou
pelo Dis!rilOFederal:

VI _ ",Ivo deliberação em conlrârio dos Estados e do Di,uito Federal.
nOS tcnno, do disposto no inciso XI!. g, as alíquotas interna" na,
operaçik'j; relativas ã circulação de mercadorias e nas prestações de
serviÇO'. não po,krão ser inferiores às previstas para as operações
interc'laduai,:

8
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Vil _ em relação as operações e prestaçõcs quc destinem bens e serviços
a consumidor finallucalizado cm outro Estado. adotar-sc-á:
a/ a aliquota iOI,'restadual. quando o deslioatário for contrilluintc do
im(t(lsto:
b) a alíquota inlema quando o destinatário não for eontribuinte dele;

Ld Cum nl~",entar F:stadual 55/'17
Art. IS. As aliquotas do imposlo, se!eliv'as em lunção da essencialidade
das mercadorias e serviços são:
I _ nas operaçõe, e prestações inlemas c"m mercadorias e serviço, dc
transportes. dClC>.'ete por cento;
11 • nas Ol'~rações e pre,tações inleresladuais destinada, a
conlribuinte do imposln, \2% (doze por cenlo):

Decreto 0819S
Art. 17. As alíquolas do imposlO, sel<1ivas em função da essencialidade
das mercadorias e serviços silo;
I _ nas operações e prestações internas, com mercadorias. ["mecimento
de energia elétrica e serviços de lransporte e comunicação e~eetuados as
hip6tc'es de que Imtam Os incisos III e V - 17% (dezessete por cenlo):
11 _ nas operações C p,",,,tações interestaduais destinadas a
contribuinte do imposlo, 12% (doze por cento);

LOCAL DA Ol'F:RAÇÃO
Lei Complementar )luadual 55/97

Art, 21. O lucal da operação ou da p •.•••taçâo, para o. ereito. de
cobrança do imp<lsto e ,Iefinição do eslabelecimeoln "".ponsânl, é:

!l- em <e "atand" de p""lação de sel"\'iço de lransportc:
a/onde tenha inido a p!"C.laç~". observado o disposto no ~2';

Decreto 08/911
Art, 20. O local da opcraç~o ou da p •.••stação, para o. er~ito. de
cobrança do imposlO e dcfinição do ""tabeledmenlo !"C.pons:he!, é:
11- em se tratando de prestaçJo de <erviço de transporte:
a) onde lenha inicio a p...."taçiio. obscrvado o disposto no ~2°;

07. Situação maIs c()rnplexa diz respeit() à identificação do sujeito passivo c da

responsabilidade podo pagamento do tribulo em face da existência de Regimc Especial de

Tributação;

08.

veJamo<:

O Código Tribulàrio Nacional (CT"') disciplina no art. 121 a SUjeIção pas<1Va.

9
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Art, 121. Sujeilo [las,i,-o da obrigação [J~iDcipalé a pcs.wa obrigada
ao pagamento de tributo lIUpenalidade pecuniária.
Parágrafo imico. O sujeito pa,,;,;o da obrigação princip,,1 diz-se:
I _ contribuinte, 'l~!!~_<!º-.J~_nhan:laç~Q DCssoal e dire!'!..-"pl:rla sill/adlo
que cons!!!";!,, rc<motivo falo gerador;
11 _ respunsánl, quando. ""fi reve,tir a condição de ç'lnt,il>}!l1)Je, slIa
obrigação dec",ro de di'l"',jdo '.'pressa de le;,

09. Assim, " contribuinle do ICMSiFrete exigido nO AINF 04.466 é a Coopcrntiva de

Transportes de Cargas Rio Brdnco - CUOI'ERFRlG;

10 Embor<1a contribuinte seja a COOPERfRlG, a n:sponli3bilidarlc pelo pagamento do

(ributo pode ser atribuída a terceira pes~oa vinculada ao falO gerador (situação que ocorre ncsse

proccsso. como ,,,,,"emos adiante), no~ krmos do art. 128 do CTN:

Art. 128. Scm prejuizn do di'i"J,IO ncsl.CCapitulo, a lei pode atribuir de
modo exp'c'so a '"'-"'ponsabílillade pelo credilo tdbut<>rio a lerceira
pc",oa. vinculada ao fato gerador da re'peetiva obrigaçâo, cxc1uímlo a
,""spoosabilid"de do contribuime uu ulríhuindo-a a e.lc cm ca •.••ter
.uplcti,.o do cumprimento total ou parcial da referida obrigação. (grir"u-
se)

11. Os artigos 24 c 25 da lci 55/97, em sintonia com o dispositivo acima. regulamentam

a condição de responsável tributário:

An, 24, Hca atribuida a r•• pon.abilidadc, no cundição de .ubstituto
l,iloul;\rio, ainda que situado em nutna unidade fcdenada. a;

IV _ contratante de .e •..•.iço ou Icrcciro que participe da I",,'staçâo dc
se•..•.iço de transJHlrtc inlcrestadual e imemlunicipal e de cumunicação.
pelo imp<Jstodevido na contratação ou na prestação; (grir"u_se),
Art. 25, A adoção do regime de sub,tilui,"" tributária a que se refere o
artigo anterior, nos cas". em que o responsá,'e! pela rctençã" e'teja
localil.9do em outra unidaue feuenada, dependerá de acordo cspccific"
celebrado pela Secretaria da Fazenda com a unidade federada envolvida.

12. O conjunlo normativa se completa com a ~elebração, entre a SEFAlJAC e a JBS

S/A. do Regime Especial 2009110/10220 que estabelece a concessão de dilação de prazo para

10
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recolhimento do ICMSlFrde, bem como preve a condição de RESrOi"'iSÁ VEL tributário para

retenção e recolhimento uolributo. abaixo:

CLAUSULA l'RI:\IE1RA: fica atribuída a empresa JüS S/A, ora
ACORDA.••••.n:. a responsabilidade. na condi,âo de substituto tributá,rio,
pela retenção e recolhimento do ImflO,to sobre Operações R"bli,'as à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Se•.•.,-iços de Transporte
Interestadual C Intermunicipal c de Comunicação {ICMS} devido na
pre,tação de servi..., de transporte contratado pela ACOIUJANTE junto
a Pessoa, Fi,icas CJurídicas ou Autônomos, inscrilos ou não no Cada,tro
de Contribuintes do ICMS do Estado do Acre, quando da ocnrrcncia do
falO gerador do imposto oa, salda. subseqüenles de meroadorias
deslinad,1Sa eontribuinle, esw.helecidos oo,le ou em oulro Estado da
Federação.

13. Diante dos dispositivos acima cilados. ve-se que a empresa JBS S/A, é res!Xm~ávd

lrihulária para o recolhimento do tributo, incluído o exigido no A1NF 04.466, dc\'cDdo ocupar o

pólo passin, da cxigêneia tributária, com responsabilidade supletiva da conlribuinte Cooperfrig

(art. 12Rdo C'lN, acima cilado);

14. A Fazenda Estadual, em respeito à Clausula Décima Primcira do Regime Especial

não pode furtar-se a rcsponsabilização da empresa JBS S/A. vejamos o que estabelece:

CLÁuSUL ..••J)tCIMA PKIMF:TRA:O Kegime Especial concedido p('''
cSle Termo de Acordo lerá validade de 12 (doze) meses, podendo a
SI::FAZlAC, medianle comunicação e"pressa à ACOIU>ANTF" rcnová-
lo, suspendê-lo, altera-lo ou revogá-lo a qualquer lemro, no inleres,e da
..••dministração Fucndária, bem como determinar ao eonlribuin~
recolhimento do imoosto sob a forma oom]al de tril;>.uti!W,relativo ao
I"'riooo de sua \'igência, oor inobservãncia da:; condieões e~tal?elecidas
em .uasSJ;iusulas (lUrcdu,""o inju,lifi,ada na '!lI';eadaeilo do ICMS. ou
,!inda em dcçorrencia de mndifiea,ã.o oa legisla,Ao (ri,butária que
di<eiplina (> assunl0.

15. Depreemle-se que a responsabilidade tributária permanece firme em nome da

empresa lBS S/A, tendo como contribuinte a empresa COOPERFRIG. que responde de forma

supleliva. siluaçào que revt'b vicio no All\"F 04.466 - aus~ncia do responsável tribulário;

16. No momento, observando o vleio detectad" - consiste ele em vicio insanável, fatal,

11
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imp"~j\'d de reparo, que condu;,; a nulidade da cobrança? ou, em senli<.lucontrário, é sanável.

possível de reparos posto que nau geram supressão de direito \lU garantia processua!'?

17. A d<Jutrina ao tralar dos vícios sanáveis c insanáveis, a depender do autor, revelam

zona turbulenta 0.1", análise' - Para Fábio Soare, O vicio sanável é aquele que permite correção,

durante a fase processual, sem que disto decorra qualquer violação ou supressão de direito da oulra

park. De outra banda, o vicio insanável é aqude que não permite correção ou ajuste na fase

processual. conduzindo a nagrantc ofensa do direito positivo:

I O <studo do tema rela,iv" ao, vIcio. dos ",o. jurldicos p'oc."u,i, compreende, cen.men'e, [..-da de extrema
diliculda<k. em rntilo da tid", de consenso dOUlrim;riu, pre<a,iedade oormati •.a e relevância de seu' decorrentes efeitos
juridicos. (p. 105)

Ao discorrer acerca da iodic.cia do oto jurldico. em "inude de haver sido c,,,,,utodo com transwes.'oào à legi,laçi1o,
pela ausência de requisito indispco,",".l li sua "alidade, o. Plácido e Silva (SIl.VA, De P.cido e. Vocabulário Jurldico,
Vol, IlI. Rio de Janeiro e São Pauto: Furense. 1%3. p.l 074) conceituo "o"lid.d,''', MS seguintes termos:

":'uliJodo. lX'i,. em re.lidod., nu =Ii<lo t""nioo_jurIJico. 'lU"".,prom,r ioe,i",noi •. vi,lo que O"'o
itlcticOZ,ou >em"lio, t tido como n.lo '.0"" ".,lé"'Í3 log.L Fah•. lh•• fo,,,, "~ítalopara quo lX'=
,.•IiJ.mcn". proco,knl'melll,. produ,i, o. ,feito, juridí<u' Je ••jados."

Conf"mlC a intitulada "Teoria da Nulidades" do Pireito Civil. consideramo," como atos jurJdicos inwilidos .queles
que. por cooterem Vicio•. oãu prod=m quaisquer efeitos, em razllo do que a doutrina tradicional majoritária c1."ilica-
o, comO "atos nul"," ou como "atn, anulá,'eis",

Maria Hd<na Diniz obse,,'a que a nulidade compre<nde a sançao imposta pela norma jurldica ( ...) de forma que O
ordenamento ,omente admi,iri. as seguimes espécie> de nulidade: "absolut." e "rdati,a".
Con.idera-,e ato jurldico anulá'"el. quando gravado de defeito possl,'c1 de <onvalidaçlo. <i«umtaoei. em que o alo

jurfdico revcla_", imperfeito, m"-' oi1oprofundamente .fetado como na hipótese do alO oulo. (p.1 U6)
José SoutO Maior Rorg" pontua que os ,lcios do lançamento, em raTAo da; conseqUênci •• juridica> que O

"nfenoam. p(xkm ser "ou10," ou ".nuláveis~, ob,ervando que

-o 1""10""0'0 nulo, ,m e<>r>s«lU.mci.da ~",,'idade <lo ,ic'u ""r,,.tj,.o. ó. rei, dou)';""
., .•,,,,,ol"'""t' equiparado. um l'O<;""'""to in"i"o"t •. Anulã,d serã o I",.mcn'o q"lUldo ,e",
,kio, d,,'«tto >Cfimpugnado. como ,o"diç~u """ ~"" ,',," fiar.>quo a ""to,;d ••1e acIministr>ü,.•
<nltlflC1""t. o ,,"ulc. ~

ne". fonoa. em se tratando do. vfeio, dos ato, admini.tra'ivos, cspccialm,me os atos praticad", n" ân,bito do
prouesso admioima'ivo tributário (federal, ",ladual. di.tritole muoieiral), poi, compreendem matéria ine«nle a Teori.
Geral do Dir.il0, permitimo-nos adotar como juridicamente 'r"'priad. a classificação que contempla a. seguime,
espécies: "at", nulos" e "atos "nulá,'<i,~. (p.llO)

Revet.-se. a propósito. preçi'o o en,in.mento de lI,,"s Kol,,'n, no ,<mido de que "•• nul.bilid.de prc>'isra pela
ordc"mjurldka pode ter diferenl •• I.",us (...) a "ulidade é arcnas o grau mai, alto da anulabilici,dc"(p, 112)
A id<"tincação de ato, juridi<os praticado, com ,feios permitiu. conclu,lio de !\-lanucl Anlônio Gadelha Di ••. no

",--nlidode que ocorrerá "nulidade absolU1." ou "nulidade «iati,,"", em "inude da maior ou meno, gravid.de d" vicio.
hipótese que pre"u", •• "nulid.de" ou "anul.bilidad.". (y. 115)

Os vicios praticado, no Prouesso Administrali,o Tributário «melem a Ic~i,i"ção complemeotar, contimoe" CTN:
.n, 145, m: art. 149 e an, 173. 11,
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18. Assim. das doutrinas de Maria Helena Dini~" Ricardo Alexandre, Luciano Amaro,

Fal>io Soares de Melo, e outros, o vicio na identificação do responsável tribuliÍrio neste processo

não se afigura vicio insanável. pois no pólo passivo llgura contribuinte ou rcspunsável tributário;

19. Destaca-se que ambos (contribuinte e responsável) ~lcram aos autos promover a

defesa - senão vejamos:
i) os documento' jonOln!'" demonstram Gue " ms S/A "p,.sentou dq>ó';IO' bancários comprobatório,

do, r.p'sse, do ICMS/FreIe do periodo;

li) as planil~as d. CTRC's são a'qui.'o, da JBS S/A e da Cooper1Til:'

iíi) '" Regime Especial de TribulacaO nã" libera. Cooperfiig - e nem poderia liberar -, de "ll" obrigações,

m"-' arribui responsabílid"de a JBS S/A- devendo anlbas ocupar o pól" passivo d. csígíbilido<!c;

20. Merece reparo o AI:-lF 04.466 para inserir a JI3S S/A como responsanl Iribllt,lrio,

compondo <l pólo passivo ,11m a eontribuinle COOPERfRIG; acrescentando o disp<JsilÍvo legal

correspondente a responsabilidade tributária (I.ei c Regime Especial);

21. Assim, a COOPERfRIG e a J B S respondem solidariamente pelo tributo devido e

jurm de mora, e a COOPERFRIG responde isoladamente rela multa punitiva, em atendirncmo c

respeito ao Regime Especial de Triblllação que estabelece a responsabilidade da empresa J R S S/A;

22. Por úllimo. a pcnalida<.1eimposla, em face do regislro de passagem no POSIOfiscal

Tucandeira de operações supostamente canceladas. está em confonnidade com o que prevê a

legislação para o caso em questão - art, 61, 1lI 'o' item I da Lei 55/97 alterada pela te 113/02;

23. Diante de tudo o que visto e discutido, e dos dispositivos legoi~ citados, voto pelo

Irnpro\-irncnto do Recurso, mantendo o A1NF 04.466. com os reparos citados no suhitem 21;

24. É como voto em relação ao processo 2011/81/01071.

Rio Branco (AC). 10 de junho de 2015,

Nabillbrahim Chamcholllll
Conselheiro Relator
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